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O INSS não está contabilizando como tempo de 
contribuição o tempo que recebi auxílio-doença. 
O que faço? 
Edmilson José (Campo Grande)

O 
período de afasta-
mento deve ser con-
tabilizado pelo INSS. 
É o entendimento da 

advogada Mariângela Albu-
querque, especialista em Di-
reito Previdenciário. “Nesse 
caso, tendo o contrato de tra-
balho ativo, o trabalhador re-
torna para as atividades labo-
rais e o empregador continua 
efetuando os recolhimentos 
previdenciários de praxe. 
Logo, o período de afastamen-
to será incorporado ao tempo 
de contribuição daquele tra-
balhador”, pontua. 

Se eventualmente o afasta-
mento for de um contribuinte 
individual, é importante que, 
logo após a cessação do bene-
fício por incapacidade, o se-
gurado faça o pagamento de, 
pelo menos, uma contribuição 
previdenciária. “Após o retor-
no ao trabalho, a qualquer 
tempo, essa contribuição deve 
ser feita. Desta forma, o perío-
do de afastamento será conta-
bilizado para fins de tempo de 
contribuição e eventual carên-
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cia”, esclarece Mariângela. 
Vale lembrar que, se o 

afastamento se der em de-
corrência de um acidente 
de trabalho, o período deve 
ser contabilizado indepen-
dentemente de contribui-
ção, salienta o advogado 
Átila Nunes do serviço 
www.reclamaradianta.
com.br. O atendimento é 
gratuito pelo e-mail jurídi-
co@reclamaradianta.com.
br ou pelo WhatsApp (21) 
993289328.

Vacinação 
na Central 
do Brasil
O morador da cidade do 
Rio de Janeiro que ainda 
não se vacinou ganhou 
uma nova oportunidade. 
A estação de trem Central 
do Brasil vai receber, hoje 
e amanhã, um posto de 
imunização das vacinas 
da gripe (Influenza) e bi-
valente da covid-19, das 8h 
às 18h. A iniciativa é uma 
parceria da SuperVia com 
a Secretaria Municipal de 
Saúde e tem por objetivo 
reforçar a campanha pró-
-vacinação. A expectativa 
é imunizar entre 600 e 
800 pessoas por dia.

Esta não é a primeira 
vez que a ação acontece. 
Entre maio e julho, a Su-
perVia cedeu espaço na 
Central do Brasil para a 
vacinação. Foram quatro 
dias de evento e mais de 
três mil doses aplicadas. 
De acordo com dados do 
Ministério da Saúde, ape-
nas 32% a 40% dos brasi-
leiros foram imunizados 
pela vacina bivalente.

Já o ponto de vacinação 
do Shopping Boulevard, 
em Vila Isabel, na Zona 
Norte, entrou ontem para 
a campanha ‘Vacina, Rio’. 
O posto fica na Rua Ba-
rão de São Francisco, 236, 
no 2º piso do estabeleci-
mento, e as vacinas serão 
aplicadas das 10h às 18h. 
Para se vacinar é preciso 
apresentar um documen-
to de identificação e, se 
possível, a caderneta de 
vacinação. Ao todo, são 20 
vacinas disponíveis do ca-
lendário infantil e adulto.

Testagem na rede 
estadual de saúde
Lei sancionada por Cláudio Castro garante exame que detecta 
alergia à proteína do leite em crianças de até dois anos

ARQUIVO/ALERJ

Lei aprovada pela Alerj é de autoria de Rosenverg Reis (MDB)

O 
governador Cláudio 
Castro sancionou 
ontem uma lei que 
garante a realiza-

ção de testes de provocação 
oral, por unidades públicas 
de saúde do Estado do Rio, 
para diagnóstico de alergias 
à proteína do leite de vaca 
(APLV) em crianças de até 
dois anos de idade. O obje-
tivo do projeto é promover o 
diagnóstico precoce da aler-
gia, revertendo sintomas que 
podem prejudicar o desen-
volvimento infantil.

“Antes de ser diagnostica-
da, a alergia à proteína do lei-
te promove diversas reações 
desagradáveis e pode, até 
mesmo, prejudicar o desen-
volvimento infantil. Por isso, 
é tão importante disponibi-
lizar o teste de provocação 
oral na rede pública de saú-
de: para agilizar o diagnósti-
co e, se for o caso, suspender o 
consumo do leite e derivados, 
melhorando a qualidade de 
vida das crianças e suas fa-
mílias”, disse o deputado Ro-
senverg Reis (MDB), autor do 
projeto de lei.

Segundo a Sociedade Bra-
sileira de Pediatria, é espe-
cialmente durante o primei-
ro ano de vida que a APLV 
se manifesta com mais fre-
quência e seu diagnóstico é 
difícil, já que não há um teste 
único que a defina com exa-
tidão. O teste de provocação 

oral (TPO) é considerado pa-
drão ouro para essa finalida-
de, pois a pessoa ingere o ali-
mento em doses crescentes 
para verificar a ocorrência 
ou não de reações, registrar 
a natureza dos sintomas e a 
quantidade necessária para 
deflagrá-los.

A alergia à proteína do 
leite de vaca (APLV) é a 

reação adversa a alimentos 
mais comum na infância. Os 
sintomas incluem vômitos, 
diarreia e má absorção, po-
dendo ocasionar retardo do 
crescimento. Manifestações 
dermatológicas e respirató-
rias também são frequentes 
e podem ocorrer ainda irri-
tabilidade, cólica e recusa 
alimentar.
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